
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 191963 - RS (2024/0001137-3)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MAURICIO SILVA DE LISBOA (PRESO)
ADVOGADO : MATEUS PORTO - RS053019
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
INTERES. : JULIANO FERREIRA (PRESO)
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. De acordo com o art. 312 do Código de Processo Penal, a custódia 
preventiva poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem 
econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a 
aplicação da lei penal, desde que presentes prova da existência do crime e 
indícios suficientes de autoria. 
2. No caso, a prisão cautelar está pautada não só na quantidade de droga 
apreendida (31,6 kg de cocaína), mas principalmente na necessidade de se 
interromper ou diminuir praticas criminosas, pois extrai-se do depoimento dos 
policiais e de investigação pretérita que o agravante e os corréus teriam 
importante ligação com grupo criminoso voltado ao tráfico de entorpecentes 
na região.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
09/04/2024 a 15/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 15 de abril de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. De acordo com o art. 312 do Código de Processo Penal, a custódia 
preventiva poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem 
econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a 
aplicação da lei penal, desde que presentes prova da existência do crime e 
indícios suficientes de autoria. 
2. No caso, a prisão cautelar está pautada não só na quantidade de droga 
apreendida (31,6 kg de cocaína), mas principalmente na necessidade de se 
interromper ou diminuir praticas criminosas, pois extrai-se do depoimento dos 
policiais e de investigação pretérita que o agravante e os corréus teriam 
importante ligação com grupo criminoso voltado ao tráfico de entorpecentes 
na região.
3. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MAURICIO SILVA DE LISBOA, de 
decisão na qual não conheci do habeas corpus (e-STJ 256-261).

A defesa insiste na tese de que não há motivação concreta para a prisão cautelar, pois 
não há qualquer indício de participação do agravante em organização criminosa. 

Destaca que a desnecessidade da segregação é corroborada pelo fato de os outros 
dois corréus já terem sido beneficiados com a liberdade provisória e responderem ao processo 
em liberdade, sem que isso acarrete prejuízo à garantia da ordem pública.

Reitera que os predicados pessoais do acusado são favoráveis. 
Requer a reconsideração da decisão ou a submissão do feito ao colegiado.
É o relatório.

 

VOTO

O agravante não trouxe argumentos suficientes para infirmar a decisão impugnada, 
razão pela qual mantenho-a por seus próprios fundamentos.

De acordo com o art. 312 do Código de Processo Penal, a custódia preventiva poderá 
ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da 
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existência do crime e indícios suficientes de autoria.
No caso, segundo se infere, o decreto cautelar está fundamentado na gravidade do 

delito, não só com base na quantidade de droga apreendida (31,6kg de cocaína), mas 
principalmente no fato de que, consoante extrai-se do depoimento dos policiais e de investigação 
pretérita envolvendo prisões em flagrante ocorridas pouco antes da custódia dos acusados, o 
agravante e os corréus teriam importante ligação com associação criminosa voltada ao tráfico de 
entorpecentes na região.

Nesse exato sentido, a jurisprudência pacífica do Supremo Tribunal Federal, seguida 
por esse Superior Tribunal de Justiça, entende-se que “a necessidade de se interromper ou 
diminuir a atuação de integrantes de organização criminosa enquadra-se no conceito de garantia 
da ordem pública, constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente para a prisão 
preventiva” (STF, Primeira Turma, HC n. 95.024/SP, Rel. Ministra CÁRMEN LÚCIA, DJe 
20/2/2009, citado no RHC 126.774/DF, Rel. Ministro ANTÔNIO SALDANHA PALHEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 20/10/2020, DJe 27/10/2020).

É como se posiciona essa Corte:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES, ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA E POSSE ILEGAL DE 
ARMA DE FOGO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. RECURSO DESPROVIDO. 1. Sabe-se que o 
ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo como regra. Desse modo, 
a prisão revela-se cabível tão somente quando estiver concretamente comprovada a 
existência do periculum libertatis, sendo vedado o recolhimento de alguém ao cárcere 
caso se mostrem inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, 
previstos na legislação processual penal. 2. Na espécie, a segregação preventiva 
encontra-se devidamente motivada, pois invocou o Juízo de primeiro grau a 
gravidade concreta da conduta, extraída da apreensão de diversas armas de fogo e de 
grande quantidade de entorpecentes, asseverando, ainda, que o agravante integra 
organização criminosa armada. Destacou o Magistrado, ademais, a reiteração delitiva 
do agravante, já que possuía mandado de prisão temporária em seu desfavor, bem 
como ostentava condenação criminal anterior. Portanto, a custódia preventiva está 
justificada na necessidade de garantia da ordem pública. 3. "A necessidade de se 
interromper ou diminuir a atuação de integrantes de organização criminosa 
enquadrase no conceito de garantia da ordem pública, constituindo fundamentação 
cautelar idônea e suficiente para a prisão preventiva" (STF, Primeira Turma, HC n. 
95.024/SP, relatora Ministra Cármen Lúcia, DJe 20/2/2009). 4. Agravo regimental 
desprovido. (AgRg no HC n. 792.805/SP, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 18/5/2023.)
 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO ARMADA 
PARA TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES, RECEPTAÇÃO E 
RESISTÊNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. RISCO DE REITERAÇÃO (RÉU QUE 
RESPONDE A OUTRAS AÇÕES PENAIS). GRUPO CRIMINOSO 
ORGANIZADO E FORTEMENTE ARMADO. NECESSIDADE DE 
INTERROMPER ATIVIDADES. PROTEÇÃO DA ORDEM PÚBLICA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. RECURSO 
IMPROVIDO. 1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável 
a demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a presença de 
indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em 
lastro probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art. 
312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do 
STF e STJ. 2. No presente caso, a prisão preventiva está devidamente justificada para 

Documento eletrônico VDA40378701 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Ribeiro Dantas   Assinado em: 27/02/2024 17:03:00
Código de Controle do Documento: fe60d73a-2952-4911-ac81-a6b0c8ea2a2f



a garantia da ordem pública, em razão da periculosidade do agente, evidenciada pelo 
efetivo risco de voltar a cometer delitos. Embora tecnicamente primário, o recorrente 
responde a outras duas ações penais. Como se vê, tudo indica que o recorrente faz do 
crime o seu meio de vida. A prisão preventiva, portanto, mostra-se indispensável para 
garantir a ordem pública. 3. Nos termos da orientação desta Corte, inquéritos 
policiais e processos penais em andamento, muito embora não possam exasperar a 
pena-base, a teor da Súmula 444/STJ, constituem elementos aptos a revelar o efetivo 
risco de reiteração delitiva, justificando a decretação ou a manutenção da prisão 
preventiva (RHC n. 68550/RN, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, DJe 
31/3/2016). 4. Além disso, o recorrente é acusado de integrar, juntamente com ao 
menos 3 réus, organização criminosa fortemente armada, voltada para prática de 
tráfico de entorpecentes. Conforme destacado pelas instâncias ordinárias, foram 
apreendidos 300g de cocaína, um fuzil calibre 7,62, carregado com 3 munições e um 
fuzil calibre 5,56, com 22 munições. 5. A jurisprudência desta Corte é assente no 
sentido de que se justifica a decretação de prisão de membros de organização 
criminosa como forma de interromper suas atividades. 6. A prisão do recorrente não 
ofende os princípios da proporcionalidade ou da homogeneidade, mormente porque, 
possuindo outra condenação, dificilmente terá direito ao regime mais brando quando 
da unificação da pena. Além disso, a garantia da ordem pública não pode ser abalada 
diante de mera suposição referente ao regime prisional a ser eventualmente aplicado. 
7. Recurso improvido. (RHC n. 111.789/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 25/6/2019, DJe de 5/8/2019.)
 

Pelos mesmos motivos acima delineados, entendo que é inviável a aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão, pois a periculosidade dos recorrente indica que a ordem 
pública não estaria acautelada com a soltura. Sobre o tema: RHC 81.745/MG, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 
09/06/2017; RHC 82.978/MT, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, 
julgado em 01/06/2017, DJe 09/06/2017; HC 394.432/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 09/06/2017.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 191.963 / RS
Número Registro: 2024/0001137-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50060765320238210077 50072648120238210077 53104944720238217000

Sessão Virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JULIANO FERREIRA (PRESO)
RECORRENTE : MAURICIO SILVA DE LISBOA (PRESO)
ADVOGADO : MATEUS PORTO - RS053019
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MAURICIO SILVA DE LISBOA (PRESO)
ADVOGADO : MATEUS PORTO - RS053019
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
INTERES. : JULIANO FERREIRA (PRESO)

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 16 de abril de 2024
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